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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 146/2009

RELATÓRIO

De autoria da Vereadora Sandra Graça, o presente projeto acrescenta parágrafo ao artigo 2º da Lei nº 4.005, de 7 de outubro de 1987, que disciplina a concessão de títulos honoríficos.

A justificativa da autora é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade alterar a Lei nº 4.005,  de 7 de outubro de 1987, que disciplina a concessão de títulos honoríficos,  estabelecendo que os convites a serem emitidos e o título honorífico a ser confeccionado, ambos pela Câmara Municipal de Londrina,  deverão conter,  além do nome do Prefeito e do Presidente da Câmara,  o nome do signatário principal da proposição.

A proposta visa registrar o trabalho do legislador dentro e fora da instituição, especialmente junto aos homenageados, familiares e amigos.”

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, uma vez que, nos termos do artigo 5º, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica, ao Município de Londrina compete conceder honrarias.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

Por oportuno, anexamos a este parecer cópia de consultas feitas por esta Comissão à Editora NDJ acerca da matéria em questão.

SALA DAS SESSÕES, 26 de maio de 2009.
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